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Depois do Congresso da
FDIM, Federação Democrá-
tica Internacional das Mulhe-
res, realizado em 1958, em
Viena (Áustria), as mulheres
africanas sentiram necessi-
dade de criar uma organiza-
ção continental que pudesse
representá-las nos encontros
internacionais.
Estamos numa altura em

que a corrente de unificação
dos povos africanos ganhava
peso, com a realização, no
Ghana de Kwame Nkrumah,
pai do pan-africanismo, da
Conferência Geral dos Povos
Africanos, em Dezembro de
1958, um ano depois da inde-
pendência deste país, então
Costa do Ouro.
Nesta corrente de unifi-

cação, destaca-se a criação
do PAIGC, partido da unidade
Guiné-Bissau e Cabo Verde.
Em 1960, logo após as inde-
pendências do Mali e do Se-
negal, cria-se a Federação
do Mali, que se dividiu mais
tarde. A União Tanganika e
Zanzibar, que culminou com
a bem sucedida Tanzânia,
surge em 1964.
Neste quadro de criação

de organizações regionais de
unidade, surgem as primeiras
organizações femininas regio-
nais, como a União das Mulhe-
res da África do Oeste, UFOA,
em 1959, no então Sudão fran-
cês, hoje Mali.
Aoua Keita - grande inte-

lectual maliana da década de
50 - lidera a organização e
contacta e sensibiliza chefes
de Estados para a necessidade
de criação de uma organização
pan-africana de mulheres.
Por isso, com o seu impulso
em Bamako,capital do Mali,
é criado, em Junho de 1962,
um comité preparatório que
define as estratégias a adoptar
e as modalidades de consti-
tuição da União das Mulheres
Africanas.
Tal comité preparatório

integra mulheres de 10 países.
Angola é representada pela
OMA. É preciso lembrar que
a OMA tinha sido criada em
Janeiro desse mesmo ano,
em Leopoldville, hoje Kinshasa.
Outros países do Comité são
Camarões, (1960), Dahome,
actual Benin (1960),Ghana
(1957) Guiné Conackry (1958),
Guiné-Bissau e Cabo Verde
(representadas por membros
da organização feminina do
PAIGC, Mali (1960),Nigéria
(1960), Tunísia (1956) e repre-
sentantes de organizações
femininas do Quénia. A essa
organização deram o nome de
Conferência das Mulheres Afri-
canas (CMA) e a sua Assem-
bleia Constitutiva tem lugar
em Dar-Es-Salam, Tanganika,
de JuliusNyerere, outro ícone
do Pan-africanismo. 

De ACM a OPM
Realizada de 27 a 31 de Julho,
a Assembleia constitutiva da
Conferência das Mulheres
Africanas diz no seu primeiro
estatuto que tinha como ob-
jectivo a criação de uma orga-
nização internacional africa-
na que permitisse às mulhe-
res actuarem em conjunto,
para acelerar o movimento
pela sua emancipação e apoiar
a grande corrente de liber-
tação política e económica
do continente.

Dizia também que a orga-
nização devia trabalhar para
promover a unidade dos
Estados africanos e estabe-

lecer laços com as mulheres
de todo o mundo, com vista
ao progresso, justiça e paz
no mundo. Estes objectivos

permaneceram de congresso
a congresso. De Dar-Es-
Salam até ao Congresso de
Luanda, a que eu tive o pri-

vilégio de participar, no então
Palácio 10 de Dezembro. De
1962 a 1986 - 24 anos - pas-
sando pelo histórico de 74,

em Dakar, Senegal, onde a
organização passa a desig-
nar-se, como é hoje, OPM,
OPF (em francês) e PAWO
(em inglês) e o 31 de Julho é
proclamado como dia da
Mulher Africana. A sede fica
no Senegal.

Luanda
É em Luanda, durante o seu
VI Congresso, que se dá a
grande viragem da organi-
zação, adaptando-a aos
tempos que o continente
vivia. O continente já estava
liberto do jugo colonial,
tinha terminado um ano
antes o Decénio da Mulher,
proclamado pelas Nações
Unidas. Em Luanda, são
adoptadas alterações aos
estatutos, defendendo:
- assegurar a plena contri-
buição da mulher nos esfor-
ços de desenvolvimento
económico, social e cultural,
com vista a acelerar a sua
promoção;
- educar e sensibilizar as
mulheres africanas para a
tomada de consciência da sua
situação e ajudá-las na defesa
dos seus direitos;
- continuar a luta pelo reco-
nhecimento e aplicação do
direito da mulher africana de
participar, a todos os níveis,
na tomada de decisões rela-
tivas à vida política, econó-
mica, social e cultural nacional
e internacional e de se expri-
mirem sobre os projectos de
lei sobre a mulher e a criança
antes da sua apresentação
nos parlamentos;
- acompanhar a evolução
e contribuir para a melhoria
da situação da mulher afri-
cana, através da organização
de dados económicos, polí-
tico-sociais, culturais e esta-
tísticos das mulheres e
crianças dos países mem-
bros e a sua divulgação pela
Media dos países membros;
- apoiar todas as acções nacio-
nais e internacionais com
vista à eliminação da violação
dos direitos das mulheres; 
- juntar-se aos governos pela
democratização em curso em
África, na luta contra a pobre-
za, a fome e as doenças e par-
ticipar na prevenção e resolu-
ção de conflitos.
Nesse Congresso, Angola,

cuja organização feminina,
a OMA, era dirigida por Maria
Ruth Neto, ocupou a presi-
dência da OPM, que, a partir
dai e por um período de 22
anos, teve a sua sede na capital
angolana. Todas as despesas
dos membros da direcção,
dos funcionários e de fun-
cionamento da organização
eram pagas pelo Estado ango-
lano, que atribuiu estatuto
diplomático a todas as secre-
tárias de diferentes países
africanos.
Hoje, a OPM, com sede

na África do Sul, é membro
observador da UA, membro
observador da ONU, mem-
bro do Conselho Económico
da ONU, trabalha em estreita
colaboração com a UNESCO,
tem no seu seio todos os
países de África e bureaux
sub-regionais. 
Pela sub-região Austral,

Angola é vice-presidente.
Como membro observador
da UA e única organização
continental de mulheres, a
sua voz foi determinante no
estabelecimento da década
da Mulher Africana.
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organizações regionais de

unidade, surgem as primeiras
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francês, hoje Mali

PROMOÇÃO DA UNIDADE DOS ESTADOS DO CONTINENTE

Lançada pela União Africana, a 15 de
Outubro de 2010, em Nairobi, Quénia,
numa Cimeira de Chefes de Estado, a
Década da Mulher Africana (2010 -2020)
é instituída visando:
1 - Acelerar a luta contra a pobreza;
2 - Estimular o empresariado feminino;
3 - Reconhecer a contribuição das mulheres
para a paz, a segurança e a luta contra a
violência;
4 - Analisar os problemas de governação
e de protecção jurídica da mulher;
5 - Rever os progressos realizados a nível
nacional, sub-regionais e regionais, na
promoção da igualdade de género e as
mulheres;
6 - Partilhar experiências, lições aprendidas
e boas práticas na promoção da igualdade
de género e das mulheres;
7 - Identificar políticas e outros desafios
de implementação que os países têm
enfrentado na promoção da igualdade
de género e capacitação em áreas selec-
cionadas;
8 - Fazer um levantamento de questões
emergentes que têm impacto sobre a
igualdade de género;
9 - Definir as acções prioritárias e meca-
nismos necessários para acelerar o pro-
gresso rumo à igualdade de género,
capacitação e eliminação da violência
contra as mulheres e fortalecer e construir
novas alianças e parcerias estratégicas

para movimentar a agenda da igualdade.
Cumprir os Objectivos do Milénio que,
no número 3, define que os Estados
devem promover a Igualdade de Género
e o Empoderamento das Mulheres é tam-
bém outro objectivo desta Década.  
O documento do lançamento da Década
“Chama a atenção dos Governos e dos
Estados membros” para a necessidade
de, não só de rectificar e aderir às con-
venções, mas de implementação de todos

os instrumentos que visam “potenciar
o desenvolvimento da mulher”. 
Com isso, os Chefes de Estados africanos
acreditavam que, até 2020, mais de dois
milhões de mulheres e crianças podem
ser salvas, se houver intervenções nesse
sentido.
Neste contexto, os resultados esperados
e mecanismos de acompanhamento da
Década da Mulher Africana incluem: 
a)Um plano de acção com recomendações
claras, para que os Estados-Membros e
os parceiros de desenvolvimento acelerem
a aplicação da igualdade de género e o
acesso das mulheres à tomada de decisão.  
b) Uma declaração sobre as mulheres
Africanas e questões emergentes.
Para cumprir estas metas, a UA já dis-
ponibilizou 32 biliões de dólares para
ajudar a melhorar a situação da mulher
em África e criou o Fundo de Desen-
volvimento das Mulheres Africanas
com  sede em Accra,Ghana. Surgida
num momento em que todos os indi-
cadores apontam as mulheres africanas
como as principais vítimas da falta de
protecção em períodos de conflitos/ten-
são, como aconteceu, por exemplo, no
Darfur, na Somália, ou na República
Democrática do Congo e noutras partes
do continente, a Década veio dar mais
visibilidade aos problemas das mulheres
africanas.

A instituição da Década da Mulher Africana
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